PAGE  
1
[image: image1.jpg]~ASSOCIAGAD GAUCHA DE
PEQUENAS E MEDIAS EWPRESAS

st
s AGPM



[image: image1.jpg]  
ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS

Av. Pres. Franklin Roosevelt, 1241 sala 301  CEP 90230-002  Bairro São Geraldo  Porto Alegre/RS.
CNPJ 049586910001/91 Fone/Fax: (51)3268-8571 Site www.agpm.com.br    E-mail: agpm@agpm.com.br
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

                                                   INFORMATIVO   JULHO  2010                   


ALTERAÇÃO DE TRANSITO
O acesso de ônibus nos terminais da Estação Rodoviária de Porto Alegre devido a feriados e/ou dias festivos na cidade.  será somente pela Av. Castelo Branco  devendo passar no viaduto perto da ponte 10  min antes do horário de saída. Abaixo calendário:
Saídas Julho de 2010

Sexta-feira 16/07/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sexta-feira 23/07/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sexta-feira 30/07/2010 – 17:00 às 23:00hs

Saídas Setembro de 2010

Sexta-feira  03/09/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sábado       04/09/2010 – 06:00 às 13:00hs

Sexta-feira  17/09/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sábado       18/09/2010 –  0600 às 13:00hs

Saídas Outubro de 2010

Sexta-feira  08/10/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sábado       09/10/2010 – 06:00 às 13:00hs

Sexta-feira  29/10/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sábado       30/10/2010 –  0600 às 13:00hs

Saídas Novembro de 2010

Sexta-feira 12/11/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sábado       13/11/2010 - 06:00 às 13:00hs

Saídas Dezembro de 2010

Quinta-feira  23/12/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sexta-feira    24/12/2010 – 12:00 às 14:00hs

Quinta-feira  30/12/2010 – 17:00 às 23:00hs

Sexta-feira    31/12/2010 – 12:00 às 14:00hs

Projeto reduz tempo de contribuição do deficiente físico
A aposentadoria especial está prevista no PLC 40/10, projeto de lei que teve origem na Câmara dos Deputados. Essa proposta reduz o tempo de contribuição exigido para que o deficiente se aposente - e a redução varia conforme diversas condições, detalhadas no texto, que envolvem desde a gravidade da deficiência e a idade do beneficiado até o período de contribuição. A matéria, que teve como relator o senador Sérgio Zambiasi (PTB-RS), vai agora à Comissão de Assuntos Sociais (CAS).
Fonte: agência do senado
Pessoas com obesidade podem ter direito a assento duplo em ônibus e aviões
A Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) aprovou nesta quinta-feira o projeto que dá a pessoas com obesidade mórbida o direito de ocupar - se isso for necessário para ser conforto - dois assentos lado a lado em ônibus, aviões ou trens. As empresas de transporte, nesse caso, poderão cobrar até 25% a mais pelo assento extra. O projeto agora vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde terá decisão terminativa.

Fonte: Agência Senado
Chegada do “novo real” tornará
cédulas atuais itens de museu

Notas em circulação ainda vão conviver com a nova família do real, sem prazo para troca

Vinicius Albuquerque, do R7
· Texto: 

·  
A nova família do real está perto de entrar em circulação, e a chegada do dinheiro repaginado, mais colorido e com características que devem surpreender o brasileiro no começo – como os tamanhos diferenciados para cada valor -, deve transformar as atuais notas – essas que o leitor carrega no bolso no momento - em itens de coleção. 
Isso não significa, entretanto, que todas as notas tenham esse potencial nem que elas passarão imediatamente a ter um valor maior que o de face.

Fontes ouvidas pelo R7 informaram, no fim de março, que as novas cédulas poderiam entrar em circulação entre o dia 20 de maio e a primeira semana de junho. A expectativa agora é de que em junho os bancos recebam as novas cédulas para testes, sem uma data definida para que isso aconteça.

O Banco Central informou que não há expectativa de adiamento e que, portanto, a entrada em circulação dos “novos” reais ainda está prevista para este primeiro semestre.

Quando o dinheiro novo fizer parte da vida das pessoas, as atuais notas de real - que continuarão em circulação: não haverá um prazo final para trocar as velhas pelas novas, como em mudanças monetárias já ocorridas no país – se tornarão itens de coleção.

Segundo o diretor de divulgação da Sociedade Numismática Brasileira, Hilton Lúcio, no entanto, as notas que circularam valem apenas o que está estampado no papel.

Para que uma cédula tenha valor acima do impresso nela é preciso que, além de não ter circulado, a nota esteja em perfeito estado de conservação – uma pequena dobra, ainda que nos cantos, ou uma mancha qualquer, e a cédula já não tem mais o valor que teria, para os colecionadores.

Raridade
O educador Thiago Borazanian, do Museu de Numismática Herculano Pires, do Instituto Cultural Itaú, explica que para que uma cédula se torne rara alguns fatores são relevantes.

Em primeiro lugar, uma nota que tenha algum defeito em sua produção – uma letra faltando em alguma das inscrições, uma letra trocada ou um número errado - a tornam singular.

Exatamente por ser singular, rara, a nota se torna muito cobiçada por colecionadores. Com o aumento da procura, aumenta o preço – apenas a velha lei da oferta e da procura em funcionamento.

Uma das peças mais importantes do museu, segundo Borazanian, é a moeda produzida na ocasião da coroação de D. Pedro 1º, a primeira do Brasil independente: só foram feitos 64 exemplares e hoje só existem 16 ou 17.

Ele aproveita para desfazer um mito ligado a essas trocas monetárias: há a crença de que, quando uma determinada cédula sai de circulação, as pessoas que ficaram com uma ou mais dessas cédulas no bolso ou guardadas em casa poderiam trocá-las na rede bancária pelo dobro do valor de face. Isso não acontece: a nota vale apenas o que diz que vale.

Portador de deficiência poderá se afastar por 10 dias do trabalho
102788

PLS 369/09, de autoria do senador Raimundo Colombo (DEM-SC), permite que o responsável por pessoa portadora de deficiência (ou acometida por doença que exija tratamento especial) se ausente do emprego por até 10 horas da jornada semanal de trabalho, sem que isso prejudique seu salário. O texto aponta várias exigências a serem respeitadas, como a apresentação de laudo médico e a condição de que a respectiva empresa tenha mais de 15 funcionários. A senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi relatora da matéria, que vai à Comissão de Assuntos Fonte:  Agência Senado) 
10ª TURMA: CARTÕES-PONTO COM HORÁRIOS INVARIÁVEIS DE ENTRADA E SAÍDA NÃO VALEM COMO PROVA EM AÇÃO TRABALHISTA

Os cartões-ponto que apresentam os mesmos horários de entrada e saída do empregado, todos os dias, são considerados inválidos como prova em ação trabalhista. Com esse entendimento, a 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) deferiu o pagamento de horas extras a um ex-auxiliar de segurança, considerando como verdadeira a jornada de trabalho informada pelo autor (das 6h45 até 19h). Em sua defesa, a reclamada apresentou cartões-ponto com horários invariáveis, alegando que a pontualidade era uma exigência na empresa. Porém, os registros foram desconsiderados pelos magistrados. Não é lícito nem razoável crer, ante as atribuições da vida moderna, com inúmeros e inevitáveis transtornos no desempenho de atividades (notadamente nas atividades bancárias, como o caso dos autos), bem como nos deslocamentos, em razão dos mais diversos problemas no trânsito e nos transportes, que um trabalhador consiga chegar, usufruir dos intervalos para repouso e/ou alimentação e, ainda, deixar o trabalho diário com a invariabilidade demonstrada nos registros, destaca o relator, desembargador Milton Varela Dutra. Quando o registro apresentado pela reclamada é considerado inválido como prova, a empresa deve encontrar outros meios para provar que a jornada informada pelo autor não é verdadeira, o que não aconteceu neste caso.
Assim, o ex-empregado receberá o pagamento das horas extras que excedam à oitava do dia, com integração nos repousos remunerados e reflexos em aviso-prévio, férias com 1/3, décimos terceiros salários e FGTS. Da decisão cabe recurso. (00031-2009-023-04-00-9).
Fonte: Jornal do Comércio- Jornal da Lei).
Eleições 2010

Aprovado fim de punições para eleitor que não votar e não se justificar
Quem deixar de votar e não se justificar no prazo legal deixará de ser punido com uma série de restrições, como determina o atual Código Eleitoral (Lei 4.737/65)

O eleitor que deixar de votar e não se justificar no prazo legal deixará de ser punido com uma série de restrições, como determina o atual Código Eleitoral (Lei 4.737/65). O fim de sete punições está previsto em projeto de lei (PLS 244/06) do senador Marco Maciel (DEM-PE) aprovado em decisão terminativa, nesta quarta-feira (9), pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).
O projeto mantém apenas a multa que varia de R$1,05 a R$35,10 para o eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até 30 dias após a realização da eleição. No entanto, o eleitor pode ficar livre, por exemplo, da proibição de se inscrever em concurso ou tomar posse em cargo público.

O eleitor que não tiver votado nem se justificado também poderá obter passaporte ou carteira de identidade; receber remuneração de órgãos e entidades estatais; participar de licitação pública; obter empréstimo de entidades financeiras estatais; renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo governo e praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou imposto de renda. Tudo isso é proibido pelo Código Eleitoral em vigor.

Marco Maciel considera todas estas restrições "de constitucionalidade duvidosa", alegando violação de princípios fundamentais, como o da cidadania. Para ele, a multa imposta, bem como a possibilidade de cancelamento do registro caso o eleitor deixe de votar em três pleitos consecutivos, já são "medidas suficientemente desestimuladoras do absenteísmo voluntário do eleitor".

- Continuo defensor do voto obrigatório, por entender que o voto não é só um direito, mas um dever. É fundamental enraizar essa consciência cívica no exercício da cidadania democrática - argumentou Marco Maciel.

O relator do PLS 244/06, senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA), admitiu a aplicação das atuais restrições apenas aos eleitores que não comprovarem o alistamento eleitoral. Na sua avaliação, as penas de multa e perda do título a partir da terceira ausência consecutiva em pleitos são suficientes, "até porque o voto, apesar de obrigatório, é, essencialmente, um direito do cidadão".

O relator foi favorável à aprovação do projeto, com uma emenda determinando como prova de alistamento a apresentação de certidão fornecida pela Justiça Eleitoral. O projeto procurou manter as atuais restrições para os que não conseguirem comprovar o alistamento eleitoral, obrigatório para brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 anos, salvo as exceções previstas no próprio Código Eleitoral.

Fonte: Agência Senado
Autor: Simone Franco 
Revisão e Edição: de responsabilidade da fonte

BALANCETES - AGERGS
O CONSELHO SUPERIOR DA AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Estadual nº 10.931, de 09 de janeiro de 1997
Art. 1º - Incluir ao Artigo 2º da Resolução nº 134, de 26 de novembro de 2002, o parágrafo terceiro com a seguinte redação:

“A obrigação de que trata o caput será anual para as empresas que tenham receita bruta anual igual ou inferior a R$ 2.400.000,00, tendo como prazo de envio 30 dias após o encerramento do exercício social.”

Art. 2º - Incluir ao Artigo 2º da Resolução nº 134, de 26 de novembro de 2002, o parágrafo quarto com a seguinte redação:

“Caso haja, por quaisquer motivo, alterações no balancete acumulado do quarto trimestre e esta informação já esteja de posse da AGERGS, fica a empresa obrigada ao envio de nova informação e justificativa das alterações até o encaminhamento das demonstrações contábeis exigidas no parágrafo quinto.”
Art. 3º - Incluir ao Artigo 2º da Resolução nº 134, de 26 de novembro de 2002, o parágrafo quinto com a seguinte redação:

“Todas as empresas prestadoras de serviços intermunicipais de transporte de passageiros ficam obrigadas ao encaminhamento das Demonstrações Contábeis anuais de acordo com a legislação societária, assinadas pelo contador e administrador responsáveis, até 30 de abril do exercício social posterior ao exercício encerrado.”
	Por que a contabilidade é obrigatória nas empresas?

	

	por Ângelo Mori Machado*

	14/06/2010

	

	Especialista explica a importância que a área exerce em qualquer companhia

	


	Desde que entrou em vigor o novo Código Civil brasileiro, em 2003, todos os empresários independente do porte de suas organizações são obrigados a seguir um sistema de contábil atendendo às Normas Brasileiras de Contabilidade. Isso, além das demais resoluções voltadas para a apresentação anual do seu Balanço Patrimonial, conforme prevê o artigo 1.179. O que chama a atenção dos profissionais das áreas de economia e contábeis, que auxiliam as organizações nessa tarefa, é a falta de atenção com as obrigações. Ainda, os artigos 1.180 e 1.181 determinam a obrigatoriedade da autenticação do Livro Diário no órgão de registro competente. Neste documento são lançadas uma a uma e com clareza e dentro das normas técnicas exigidas todas as operações relativas ao exercício anual da empresa.  É neste chamado Livro Diário que o Balanço Patrimonial em conjunto com as demais demonstrações contábeis  são devidamente apresentados e firmado pelo empresário e pelo responsável pela Contabilidade. 

O novo Código Civil é claro. Não deixa dúvidas sobre a obrigatoriedade das sociedades empresárias em manterem uma escrituração contábil regular, especialmente quanto à prestação de contas, resultados e balanço patrimonial, cuja ata deve atender o artigo 1.075 para depois ser arquivada e averbada na Junta Comercial. 

A escrituração contábil é necessária à empresa de qualquer porte como principal instrumento de defesa, controle e preservação do patrimônio. Bem elaborada, oferece informações ao empresário para a tomada de decisões. Somente ela oferece os dados formais e científicos que permitem projetar investimentos, reduzir custos e outros atos gerenciais, sob pena de se pôr em risco o patrimônio da empresa. 

Uma empresa sem Contabilidade é uma entidade sem memória, sem identidade e sem as mínimas condições de planejamento de seu crescimento. Está em risco, favorecendo complicações futuras em casos de falência, demandas trabalhistas e separação de sociedade. 

Embora o profissional responsável pelo da Contabilidade da empresa não seja tire as obrigações legais do empresário, ele não pode ser conivente com o cliente ou induzi-lo à dispensa da escrituração contábil. Essa indução poderá ocasionar prejuízos ao cliente que ultrapassam as multas. Da mesma forma, a Demonstração Contábil organizada sem o suporte de um especialista com registro profissional é demonstração falsa e criminosa, passível de punição pelo Conselho Regional de Contabilidade e pela Justiça. Fonte: Ângelo Mori Machado é contador e diretor da Gerencial Auditoria e Consultoria 
Quem precisa ter certificado digital?

O número de empresas que vão precisar de um certificado digital crescerá exponencialmente este ano. Essa asssinatura eletrônica, que confirma a autenticidade de documentos e declarações, é exigida para empresas que emitem nota fiscal eletrônica (NF-e). Até o ano passado, apenas 54 segmentos da indústria e do atacado eram obrigados a trabalhar com NF-e. Em abril último, 240 novos setores foram incluídos na tabela — em julho, serão mais 68 e, em outubro, 249. Além disso, desde o início do mês passado, as companhias inscritas no regime tributário de lucro presumido precisam da certificação para declarar à Receita Federal as obrigações acessórias — como DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), Dacon (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais), DIPJ (Declaração de  Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica), entre outras. No total, 600 mil por conta da NF-e e 1,4 milhão em virtude do regime de lucro presumido terão que obter um certificado eletrônico em 2010, segundo estimativas de Igor Ramos Rocha, presidente de negócios de identidade digital da Serasa, uma das entidades autorizadas a emitir o registro. Por enquanto, apenas 15% das empresas inscritas no lucro presumido e 25% daquelas obrigadas a emitir NF-e tiraram o certificado, calcula Rocha. “Essa baixa procura inicial é cultural. Os empresários ainda não reconhecem as vantagens”, diz José Maria Chapina Alcazar, presidente do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento (Sescon). Os benefícios esperados a longo prazo, segundo ele, são: mais segurança, eliminação de obrigações redundantes e agilidade no pagamento dos tributos.Pequenas Empresas & Grandes Negócios elaborou um guia para responder às principais dúvidas dos empreendedores em relação à nova exigência da Receita Federal. 


Minha empresa precisa comprar uma certificação digital? 

Todas as empresas que são obrigadas a emitir a nota fiscal eletrônica, assim como todas as que estão inscritas nos regimes tributários de lucro real ou lucro presumido, são obrigadas a ter um certificado digital. A lista de áreas de atuação que devem emitir nota fiscal eletrônica abrange indústria e atacado — comércio varejista está excluído. Qualquer empresa pode estar inscrita no sistema tributário de lucro real enquanto somente aquelas com faturamento de até R$ 48 milhões podem se inscrever no sistema de lucro presumido. As empresas inscritas no Simples e que não são obrigadas a emitir nota fiscal eletrônica não precisam de 

certificação.digital. 

Quais os tipos de certificação existentes? 

Para emitir nota fiscal eletrônica, transmissão mensal do Sped fiscal e obrigações acessórias é preciso ter o E-CNPJ. Para a declaração anual Sped contábil é preciso o E-CPF. “O E-CNPJ é da empresa. Qualquer problema com a declaração é de responsabilidade da pessoa jurídica. Enquanto o E-CPF é do empresário ou do contador, que podem ser responsabilizados por qualquer informação errada passada à Receita. Podem até ser preso.

O que acontece se minha empresa for obrigada e não comprar uma certificação digital? 

A empresa fica impossibilitada de entregar as declarações das obrigações acessórias — e assim não consegue pagar os tributos devidos. “A multa é de 20% do tributo não declarado, com valor mínimo de R$ 500,00 .. Para as que precisam emitir nota fiscal eletrônica, o maior problema está em concluir um negócio — a multa é aplicada ao comprador.da.negociação. 
Quais são os modelos  custos de certificação disponíveis? 
A empresa pode escolher entre a certificação válida por um ano, conhecida como A1, e a de três anos, a A3. Ambos os modelos podem ter formatos variados, como pen drive, token (dispositivo eletrônico que gera uma senha sem conexão com o computador), cartão ou a instalação no próprio computador. Os certificados mais simples, armazenados nos computadores e com duração de um ano, custam cerca de R$ 100. Os mais sofisticados, com tolken e validade de três anos, variam de R$ 300 a R$ 500. 

Onde é possível comprar uma certificação? 
Existem nove autoridades certificadoras habilitadas pela Receita Federal: o Serviço de Processamento de Dados (Serpro) em parceria com os Correios, em São Paulo, Brasília, Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro; a Certisign; a Serasa; a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo; a Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais (Prodemge); a Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Acfenacon); o Sindicato dos Corretores de Seguros, Empresas Corretoras de Seguros, de Saúde, de Vida, de Capitalização e Previdência Privada no Estado de São Paulo (Sincor); a Notarial; e a Autoridade Certificadora Brasileira de Registros. 

Minha empresa pode usara certificação do contabilista? 

Só para entrega de obrigações acessórias, que exigem o E-CNPJ. As empresas que não são obrigadas a emitir nota fiscal eletrônica, por exemplo, podem se dirigir à Receita Federal e fazer uma procuração eletrônica autorizando um contabilista que tenha o E-CNPJ a entregar as declarações de tributos certificadas. “Isso é totalmente viável e legal”, diz Mota

Até quando eu preciso fazer meu certificado digital? 

As empresas inscritas no regime de lucro presumido são obrigadas a declarar suas obrigações acessórias com certificação eletrônica desde 1º de abril. A primeira obrigação a vencer após esse período, a DCTF, pode ser entregue até junho. A relação de empresas que terão que emitir NF-e ganha novos segmentos em julho e outubro.
Decisões obrigam INSS a revisar auxílio-doença
Para tentar diminuir a carga tributária previdenciária, algumas empresas têm conseguido liminares que determinam a revisão do Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP ). Criado em 2007 pela Previdência Social, o NTEP relaciona determinadas doenças a certas atividades industriais. Assim, se a doença do empregado estiver na lista do NTEP, a empresa tem que pagar auxílio-doença acidentário - ao invés do auxílio-doença comum - ao empregado. Além de conceder estabilidade de um ano ao funcionário, isso faz com que a empresa seja obrigada a pagar o FGTS durante o período da licença e passe a ter um Fator Acidentário de Prevenção (FAP) mais alto, o que eleva o valor do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) da indústria. 
Os recursos contra o NTEP procuram demonstrar que não há relação entre a doença e a atividade do empregado. Consequentemente, a empresa deveria pagar o auxílio-doença comum ao empregado, diminuindo a carga tributária da empresa.
Uma das liminares foi proferida pelo juiz federal Eurico Zecchin Maiolino, da 15ª Vara Cível de São Paulo. Na decisão, ele impôs um prazo de 15 dias para análise do pedido e revisão do NTEP de uma metalúrgica paulista. Ele considerou a imposição constitucional da razoável duração do processo. Na prática, a decisão vai interferir no cálculo do SAT 2010 da metalúrgica, que leva em conta acidentes ocorridos nos anos de 2007 e 2008. "Dois acidentes a menos podem levar a uma diminuição de 70% na alíquota do SAT", diz o advogado Rodrigo Campos, do escritório Demarest & Almeida, responsável pela ação.
A empresa havia entrado com recurso na Previdência em 2008. O objetivo era provar, com base em perícia, que a doença do empregado não era decorrente da atividade laboral. Campos argumentou ainda que o INSS é obrigado a julgar os processos administrativos com celeridade. "Outras 20 empresas clientes do escritório estão em situação semelhante", comenta o advogado. 
Antes da mudança legislativa, em 2006, foram concedidos 140.998 auxílios-doença acidentários de acordo com estatística da Previdência. Em 2007, após a instituição do NTEP, esse número saltou para 274.946. Os dados mais recentes, de 2009, somam 329.914. O diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, Remígio Todeschini, argumenta que deve haver igualdade no tratamento dos recursos. "Há uma fila a ser respeitada", afirma. O diretor diz que o total de recursos em trâmite na Previdência ultrapassa os 300 mil. Quanto às análises já realizadas sobre o NTEP, Todeschini afirma que a maioria dos pedidos são mal fundamentados ou protelatórios em relação ao FAP. "A relação das doenças profissionais é confirmada em 95%.dos.casos.                                                                fonte:: Laura Ignacio, de São Paulo ( Fenacon noticias )
FISCALIZAÇÃO DO DAER

Estivemos reunidos no dia 30/06/2010 durante a festividade da Transposul 2010 com os fiscais do interior do Estado, oportunidade em que foram esclarecidos diversos pontos, duvidas, esclarecimentos aos fiscais e empresários do setor de transporte de passageiros sobre a resolução 5.219. Contamos nessa oportunidade com a presença do diretor de concessões da Daer Geová Muller. Agradecemos a presença de nossos associados.
Diretoria biênio 2009/2010

- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.

-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.

- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 

Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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